2
3


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-1687/00 add. 11



28 junho 2001


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS
Original: espanhol


E POLÍTICOS

RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO RELATIVO À

“ELABORAÇÃO DE UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O

RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA”

(Guatemala)

RESPOSTA AO QUESTIONÁRIO RELATIVO À

“ELABORAÇÃO DE UM PROJETO DE CONVENÇÃO INTERAMERICANA CONTRA O

RACISMO E TODA FORMA DE DISCRIMINAÇÃO E INTOLERÂNCIA”

1.
Na opinião de seu Governo, e à luz da situação dos países do Hemisfério, existe a necessidade de se elabora uma convenção interamericana para prevenir, punir e erradicar o racismo, a discriminação racial e a intolerância?


Sim.  Consideramos conveniente a existência de um instrumento internacional de natureza vinculante que ajude a prevenir, punir e erradicar o racismo e as formas atuais em que ele se manifesta.  Isto vale sobretudo para países como o nosso, em que os diversos grupos étnicos que constituem maioria historicamente têm sido discriminados e excluídos pela sociedade.  Esta medida seria igualmente aplicável aos cidadãos guatemaltecos que, por razões diversas, são sujeito e objeto de discriminação e exclusão em outros países para os quais tiveram de emigrar ou que visitam.

2.
Em caso afirmativo, indique os aspectos que deveriam ser incluídos no mencionado projeto de convenção.  A título de exemplo, são sugeridos os seguintes:

· Condenar as diversas formas de discriminação proibidas pelo artigo 3.1 da Carta da OEA e pela Convenção Americana de Direitos Humanos, pelos quais os Estados se comprometem a respeitar os direitos fundamentais da pessoa humana;

· Promover o respeito por essas normas que não distinguem motivos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra condição social;

· Exortar os Estados membros a que adotem legislações e políticas nacionais em conformidade com esta Convenção;

· Outras (especifique).

Com respeito a esta pergunta, tomamos a liberdade de apoiar os aspectos citados e, além deles, sugerir a inclusão das formas contemporâneas de racismo ou discriminação racial, como a xenofobia e a intolerância.

3.
Marcando a caixa ou as caixas correspondentes, enumere as principais formas de discriminação que deveriam ser objeto de prevenção, punição e erradicação mediante um instrumento interamericano.  As áreas de interesse para seu país seriam os temas relacionados com:

· Discriminação por motivos de raça, origem étnica, gênero, língua (idiomas e dialetos)

· Discriminação dependente da condição migratória

· Discriminação no acesso ao trabalho, à saúde e à educação

· Discriminação por motivos de religião ou outras crenças

· Outras (especifique)


Nesta pergunta, interessam particularmente ao Estado os aspectos assinalados com uma flecha.

4.
A Convenção deveria incluir um mecanismo ou mecanismos específicos para assegurar o cumprimento das normas estabelecidas?


Consideramos que seja necessário que a Convenção disponha de um mecanismo que assegure o cumprimento de seu conteúdo, pois, em caso contrário, ela seria apenas uma a mais na lista de tantas convenções que, apesar de sua importância, são adotadas pelos Estados como simples enunciados por não possuírem mecanismos realmente coercitivos que tornem obrigatória sua aplicação. Neste sentido, o mecanismo deveria contemplar formas de supervisão, não apenas mediante relatórios escritos pelos Estados, mas ainda por meios mais ativos, como poderiam ser visitas periódicas de um ou vários delegados da instância encarregada dentro da OEA.

5.
Considera que as normas vigentes, em nível nacional e internacional, já contemplam as categorias enunciadas? Em caso afirmativo, acha necessária a adoção de algum mecanismo que assegure seu cumprimento efetivo?


Consideramos que, em nível internacional, surgiram importantes instrumentos destinados a fortalecer a consciência e necessidade de erradicar o racismo e a discriminação racial, mas em sua maioria eles não têm caráter obrigatório e, neste sentido, independentemente de seu apoio moral e político, os Estados não assumiram um compromisso sério e ativo sobre o tema. Em países como o nosso, nos quais, embora a própria Constituição estabeleça que “todos os seres humanos são livres e iguais em dignidade e direitos”, além de estabelecer o princípio de que, em matéria de direitos humanos os instrumentos internacionais têm preeminência sobre o direito interno, ainda persiste a discriminação de fato, pelo que a legislação vigente não conseguiu atacar aspectos relacionados com práticas e condutas que afetam a sociedade.


Neste sentido, julgamos conveniente que se adote um mecanismo regional que tenha um impacto maior sobre as legislações internas para se conseguir uma erradicação efetiva da discriminação racial e para punir os responsáveis por esses atos. Observe-se igualmente que, para se obter resultados efetivos na luta contra o racismo e a discriminação racial, não basta que existam leis internas ou instrumentos internacionais que regulem e punam este fenômeno, mas também que exista a necessidade real de gerar uma mudança de comportamento na sociedade e de criar uma sensibilidade maior quanto ao respeito pelos princípios fundamentais dos direitos humanos em geral mediante a educação.


Finalmente, com relação à primeira parte da pergunta, consideramos que, embora alguns instrumentos internacionais, como a Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação Racial e o Convênio 169 da OIT, estabeleçam certos compromissos que devem ser cumpridos pelos Estados Partes, eles não incluem especificamente as categorias que poderiam ser parte do conteúdo de uma convenção que tem as características daquela que atualmente está sendo promovida.
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